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Afetação do TEMA 1202 pelo STF
(Paradigma RE 1355112) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 37, XI e §§ 11 e 12, da Constituição Federal, a
vigência do artigo 34, § 5º, da Constituição do Estado da Bahia, na redação dada pela Emenda à Constituição
Estadual 07/1999, que previa como teto remuneratório único dos servidores estaduais o subsídio mensal, em
espécie, dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, considerando a superveniência das Emendas
Constitucionais 41/2003 e 47/2005.

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade,
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.” (Decisão estabelecida pelo
Plenário Virtual em 11/03/2022)

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Militar; Sistema
Remuneratório e Benefícios; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Teto Salarial.

Andamento do
Processo
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Admissão do IAC Nº 13 do STJ
(Paradigma RESP 1857098) 

Questão Submetida a julgamento: Existência, à luz do direito à informação ambiental e da transparência
ambiental ativa de: i) Dever estatal de publicação, na internet, de relatórios periódicos de planos de manejo de
áreas de proteção ambiental (APA); e ii) Possibilidade de averbação de áreas de proteção ambiental (APA) na
matrícula de imóveis rurais.

Decisão: "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos
recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e não suspendeu a tramitação de processos, conforme proposta do Sr.
Ministro Relator.”(publicação do acórdão de admissão no DJe de 15/03/2022).

Assuntos: DIREITO AMBIENTAL; Reserva legal.

Inteiro Teor

9/2022

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6290844&numeroProcesso=1355112&classeProcesso=RE&numeroTema=1202
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6290844
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=147334375&registro_numero=202000064028&peticao_numero=202200IJ2026&publicacao_data=20220315&formato=PDF
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Julgamento do TEMA 1127 pelo STF
(Paradigma RE 1307334) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1º, III, 6º e 226, da Constituição Federal, a
possibilidade de penhora de bem de família de fiador dado em garantia de contrato de locação de imóvel
comercial, em distinção com a locação residencial, afastando-se o Tema 295 (RE 612360).

Tese firmada: "É constitucional a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, seja
residencial, seja comercial".

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Espécies de Contratos; Locação de Imóvel.

Andamento do
Processo
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Publicação do Acórdão do TEMA 745 pelo STF
(Paradigma RE 714139) 

Questão Submetida a julgamento: Alcance do art. 155, § 2º, III, da Constituição Federal, que prevê a aplicação
do princípio da seletividade ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ICMS.

Tese firmada: "Adotada, pelo legislador estadual, a técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do figurino constitucional alíquotas sobre as operações
de energia elétrica e serviços de telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, considerada
a essencialidade dos bens e serviços".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias DIREITO
TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Alíquota

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 817 pelo STF
(Paradigma RE 851421) 

Questão Submetida a julgamento: Possibilidade de os Estados e o Distrito Federal, mediante consenso
alcançado no CONFAZ, perdoar dívidas tributárias surgidas em decorrência do gozo de benefícios fiscais,
implementados no âmbito da chamada guerra fiscal do ICMS, reconhecidos como inconstitucionais pelo Supremo
Tribunal Federal.

Tese firmada: "É constitucional a lei estadual ou distrital que, com amparo em convênio do CONFAZ, conceda
remissão de créditos de ICMS oriundos de benefícios fiscais anteriormente julgados inconstitucionais".

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6087183&numeroProcesso=1307334&classeProcesso=RE&numeroTema=1127
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6087183
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4307031&numeroProcesso=714139&classeProcesso=RE&numeroTema=745
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15350102911&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4668596&numeroProcesso=851421&classeProcesso=RE&numeroTema=817


Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias DIREITO
TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Creditamento

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1075 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1878849 e RESP 1878854 e RESP 1879282) 

Questão Submetida a julgamento: Legalidade do ato de não concessão de progressão funcional do Servidor
Público, quando atendidos todos os requisitos legais, sob o fundamento de que superados os limites
orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de Ente Público.

Tese firmada: "É ilegal o ato de não concessão de progressão funcional de servidor público, quando atendidos
todos os requisitos legais, a despeito de superados os limites orçamentários previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo em vista que a progressão é
direito subjetivo do servidor público, decorrente de determinação legal, estando compreendida na exceção
prevista no inciso I do parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar 101/2000."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Orçamento / Servidor
Público Civil.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1085 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1872441 e RESP 1863973 e RESP 1877113) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a aplicabilidade ou não da limitação de 30% prevista na Lei n.
10.820/2003 (art. 1º, § 1º), para os contratos de empréstimos bancários livremente pactuados, nos quais haja
previsão de desconto em conta corrente, ainda que usada para o recebimento de salário".

Tese firmada: "São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-corrente, ainda
que utilizada para recebimento de salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta
autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n.
10.820/2003, que disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento."

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Espécies de Contratos; Contratos Bancários.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 933 pelo STF
(Paradigma ARE 875958) 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15350054519&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1878849
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=147119611&registro_numero=202001407107&peticao_numero=&publicacao_data=20220315&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1863973
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2140622&num_registro=202000406103&data=20220315&formato=PDF
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4737198&numeroProcesso=875958&classeProcesso=ARE&numeroTema=933


Questão Submetida a julgamento: Discute-se com base nos arts. 37, caput, 40, 150, inc. IV, e 195, § 5º, da
Constituição da República, quais seriam as balizas impostas pela Constituição a leis que elevam as alíquotas das
contribuições previdenciárias incidentes sobre servidores públicos, especialmente à luz do caráter contributivo do
regime previdenciário e dos princípios do equilíbrio financeiro e atuarial, da vedação ao confisco e da
razoabilidade.

Tese firmada: "1. A ausência de estudo atuarial específico e prévio à edição de lei que aumente a contribuição
previdenciária dos servidores públicos não implica vício de inconstitucionalidade, mas mera irregularidade que
pode ser sanada pela demonstração do déficit financeiro ou atuarial que justificava a medida. 2. A majoração da
alíquota da contribuição previdenciária do servidor público para 13,25% não afronta os princípios da razoabilidade
e da vedação ao confisco."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de
Constitucionalidade; Inconstitucionalidade Material. DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições
Previdenciárias

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 962 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1776138 e RESP 1787156 e REsp 1377019) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal contra o
sócio que, apesar de exercer a gerência da empresa devedora à época do fato tributário, dela regularmente se
afastou, sem dar causa, portanto, à posterior dissolução irregular da sociedade empresária.

Tese firmada: "O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da pessoa
jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não
sócio que, embora exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em prática de atos
com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, dela regularmente se retirou e não
deu causa à sua posterior dissolução irregular, conforme art. 135, III, do CTN."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Sociedade; Dissolução; Responsabilidade Tributária do Sócio-Gerente /
Diretor / Representante

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA/IAC 10 pelo STJ
(Paradigmas RMS 65286 e RMS 64625 e RMS 64525 e RMS 64531 e RESP 1903920 e RESP 1896379) 

Questão Submetida a julgamento: Fixação da competência prevalecente para julgamento de matérias de
direitos coletivos e individuais quando haja conflito entre norma infralegal ou lei estadual e a previsão de leis
federais, no que tange a foro especializado em lides contra a Fazenda Pública.

Tese firmada: Tese (A) Prevalecem sobre quaisquer outras normas locais, primárias ou secundárias, legislativas
ou administrativas, as seguintes competências de foro: i) em regra, do local do dano, para ação civil pública (art.
2º da Lei n. 7.347/1985); ii) ressalvada a competência da Justiça Federal, em ações coletivas, do local onde
ocorreu ou deva ocorrer o dano de impacto restrito, ou da capital do estado, se os danos forem regionais ou

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15349611138&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1377019
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1893027&num_registro=201300134372&data=20211129&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/


nacionais, submetendo-se ainda os casos à regra geral do CPC, em havendo competência concorrente (art. 93, I
e II, do CDC). Tese (B) São absolutas as competências: i) da Vara da Infância e da Juventude do local onde
ocorreu ou deva ocorrer a ação ou a omissão, para as causas individuais ou coletivas arroladas no ECA, inclusive
sobre educação e saúde, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais
superiores (arts. 148, IV, e 209 da Lei n. 8.069/1990; e Tese n. 1.058/STJ); ii) do local de domicílio do idoso nas
causas individuais ou coletivas versando sobre serviços de saúde, assistência social ou atendimento
especializado ao idoso portador de deficiência, limitação incapacitante ou doença infectocontagiosa, ressalvadas
a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores (arts. 79 e 80 da Lei n.
10.741/2003 e 53, III, e, do CPC/2015); iii) do Juizado Especial da Fazenda Pública, nos foros em que tenha sido
instalado, para as causas da sua alçada e matéria (art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.153/2009); iv) nas hipóteses do item
(iii), faculta-se ao autor optar livremente pelo manejo de seu pleito contra o estado no foro de seu domicílio, no do
fato ou ato ensejador da demanda, no de situação da coisa litigiosa ou, ainda, na capital do estado, observada a
competência absoluta do Juizado, se existente no local de opção (art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, c/c o
art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.153/2009). Tese (C) A instalação de vara especializada não altera a competência
prevista em lei ou na Constituição Federal, nos termos da Súmula n. 206/STJ ("A existência de vara privativa,
instituída por lei estadual, não altera a competência territorial resultante das leis de processo."). A previsão se
estende às competências definidas no presente IAC n. 10/STJ. Tese (D) A Resolução n. 9/2019/TJMT é ilegal e
inaplicável quanto à criação de competência exclusiva em comarca arbitrariamente eleita em desconformidade
com as regras processuais, especificamente quando determina a redistribuição desses feitos, se ajuizados em
comarcas diversas da 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande/MT. Em
consequência: i) fica vedada a redistribuição à 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea
Grande/MT dos feitos propostos ou em tramitação em comarcas diversas ou em juizados especiais da referida
comarca ou de outra comarca, cujo fundamento, expresso ou implícito, seja a Resolução n. 9/2019/TJMT ou
normativo similar; ii) os feitos já redistribuídos à 1ª Vara Especializada de Várzea Grande/MT com fundamento
nessa norma deverão ser devolvidos aos juízos de origem, salvo se as partes, previamente intimadas,
concordarem expressamente em manter o processamento do feito no referido foro; iii) no que tange aos
processos já ajuizados - ou que venham a ser ajuizados - pelas partes originalmente na 1ª Vara Especializada da
Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande/MT, poderão prosseguir normalmente no referido juízo; iv) não
se aplicam as previsões dos itens (ii) e (iii) aos feitos de competência absoluta, ou seja: de competência dos
Juizados Especiais da Fazenda, das Varas da Infância e da Juventude ou do domicílio do idoso, nos termos da
Tese B deste IAC n. 10/STJ.

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência; Competência.

Inteiro Teor
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1203 do STF
(Paradigma ARE 1348549) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, XIII, 21, XXIV, e 170 da Constituição
Federal, a necessidade de inscrição de técnico de tênis de mesa no Conselho Profissional de Educação Física,
para o regular exercício da profissão, considerado o entendimento do tribunal de origem acerca da interpretação
conferida ao artigo 3º da Lei 9.696/1998.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se
tratar de matéria constitucional.” (Decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 11/03/2022)

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Organização Político-
administrativa / Administração Pública; Conselhos Regionais de Fiscalização Profissional e Afins; Registro
Profissional.

Andamento do

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=139388386&registro_numero=202002351277&peticao_numero=&publicacao_data=20211129&formato=PDF
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6264086&numeroProcesso=1348549&classeProcesso=ARE&numeroTema=1203
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6264086


Processo

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6264086


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

STF começa a discutir prorrogações sucessivas de escutas telefônicas (Tema 661).

STF vai julgar se Justiça Militar pode decretar perda de posto, patente ou graduação por qualquer tipo
de crime (Tema 1198).

STF vai definir se alterações na Lei de Improbidade Administrativa podem ser aplicadas
retroativamente (Tema 1199).

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Em IAC, Primeira Seção vai discutir o dever estatal de publicar relatórios periódicos de manejo de APA
(IAC 13).

STJ veda fixação de honorários por equidade em causas de grande valor com apoio no CPC (Tema
1076).

Primeira Seção decidirá sobre prescrição quando citação da parte ocorrer fora do prazo nas ações do
Tema 928 (Tema 1131).

Poder público não pode alegar excesso de gasto com pessoal para negar progressão funcional com
base na LRF (Tema 1075).

Primeira Seção examinará se sentença em ação coletiva movida por sindicato estadual alcança
categoria em todo o país (Tema 1130).

Corte Especial definirá em repetitivo se concessionária é responsável por acidente causado por animal
na rodovia (Tema 1122).

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483559&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483445&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483445&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17032022-Em-IAC--Primeira-Secao-vai-discutir-o-dever-estatal-de-publicar-relatorios-periodicos-de-manejo-de-APA.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16032022-STJ-veda-fixacao-de-honorarios-por-equidade-em-casos-de-grande-valor-com-apoio-no-CPC.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15032022-Primeira-Secao-decidira-sobre-prescricao-quando-citacao-da-parte-ocorrer-fora-do-prazo-nas-acoes-do-Tema-928.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14032022-Poder-publico-nao-pode-alegar-excesso-de-gasto-com-pessoal-para-negar-progressao-funcional-com-base-na-LRF.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11032022-Primeira-Secao-examinara-se-sentenca-em-acao-coletiva-movida-por-sindicato-estadual-alcanca-categoria-em-todo-o.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11032022-Corte-Especial-definira-em-repetitivo-se-concessionaria-e-responsavel-por-acidente-causado-por-animal-na-rodovia.aspx


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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